
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2076868 - RN (2023/0194933-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - PR007295

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR - PR042277
TATIANA DE AZEVEDO LAHÓZ - PR049732
MARIA AUGUSTA PALHARES RIBEIRO - DF041282
LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828
MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - DF076020

AGRAVADO : JACKSON KENNEDY JACOME DE LIRA
AGRAVADO : SEBASTIAO JALES DE LIRA
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO POR EQUIDADE EM RAZÃO DE VALORES
ELEVADOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu parcialmente e, nessa extensão, negou provimento ao
recurso especial, mantendo a fixação dos honorários
advocatícios em 10% sobre o valor da causa, conforme art. 85, §
2º, do CPC/2015.
2. A parte agravante pleiteia a suspensão do processo até
decisão do STF sobre o Tema 1255, que discute a fixação de
honorários por equidade em casos de valores elevados. No
mérito, alega que houve prequestionamento da matéria do art.
90, § 4º, do CPC e que o tema 1076 do STJ não se aplica ao
presente caso.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de
honorários advocatícios por equidade é permitida em causas de
elevado valor econômico, e se houve prequestionamento
suficiente para conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
4. Não há que se falar em suspensão do processo em razão do
Tema 1255, pois o STF, ao decidir a questão de ordem no
Recurso Extraordinário nº 1.412.069, limitou-o às causas em
que é parte a Fazenda Pública.
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5. A jurisprudência do STJ, no tema 1076, estabelece que a
fixação de honorários por equidade não é permitida em causas
de elevado valor, devendo-se observar os percentuais de 10% a
20% conforme art. 85, § 2º, do CPC/2015.
6. O prequestionamento não foi configurado, pois a questão
jurídica sobre os honorários não foi discutida no acórdão
recorrido, e não houve oposição de embargos de declaração
sobre o ponto.
7. A decisão monocrática está alinhada com a tese repetitiva do
STJ, não havendo razão para modificação.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da19/08/2025 25/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO POR EQUIDADE EM RAZÃO DE VALORES
ELEVADOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu parcialmente e, nessa extensão, negou provimento ao
recurso especial, mantendo a fixação dos honorários
advocatícios em 10% sobre o valor da causa, conforme art. 85, §
2º, do CPC/2015.

2. A parte agravante pleiteia a suspensão do processo até
decisão do STF sobre o Tema 1255, que discute a fixação de
honorários por equidade em casos de valores elevados. No
mérito, alega que houve prequestionamento da matéria do art.
90, § 4º, do CPC e que o tema 1076 do STJ não se aplica ao
presente caso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de
honorários advocatícios por equidade é permitida em causas de
elevado valor econômico, e se houve prequestionamento
suficiente para conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir
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4. Não há que se falar em suspensão do processo em razão do
Tema 1255, pois o STF, ao decidir a questão de ordem no
Recurso Extraordinário nº 1.412.069, limitou-o às causas em
que é parte a Fazenda Pública.

5. A jurisprudência do STJ, no tema 1076, estabelece que a
fixação de honorários por equidade não é permitida em causas
de elevado valor, devendo-se observar os percentuais de 10% a
20% conforme art. 85, § 2º, do CPC/2015.

6. O prequestionamento não foi configurado, pois a questão
jurídica sobre os honorários não foi discutida no acórdão
recorrido, e não houve oposição de embargos de declaração
sobre o ponto.

7. A decisão monocrática está alinhada com a tese repetitiva do
STJ, não havendo razão para modificação.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu parcialmente e, nesta extensão,
negou provimento ao recurso especial da ora agravante.

A parte agravante alega, em síntese, que o processo deve ser
suspenso até que o Supremo Tribunal Federal decida a questão disposta no Tema
1255, que discute a possibilidade de fixação de honorários sucumbenciais por
apreciação equitativa quando os valores da condenação, da causa ou do proveito
econômico forem exorbitantes. Ademais, no mérito, entende que a decisão
monocrática deve ser reformada, pois houve o efetivo prequestionamento da matéria
do art. 90, §4º do CPC, e, no caso, não se aplica o precedente firmado no tema 1076
do STJ, pois nele "o que o C. STJ efetivamente analisou foi a possibilidade de
fixação de honorários por apreciação equitativa quando constatado que a expressão
econômica da ação era elevada, mas, ao mesmo tempo, a atuação do advogado da

(e-STJ fl. 1188).parte vencedora foi diminuta" 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

Preliminarmente, conforme questão de ordem decidida pelo STF no
Recurso Extraordinário nº 1.412.069, o tema 1.255 está restrito às causas em que a
Fazenda Pública for parte. Assim foi ementada a decisão:

 

Direito Constitucional e Processual Civil. Questão de Ordem no
Recurso Extraordinário. Tema nº 1.255 do ementário da Repercussão
Geral. Controvérsia sobre a fixação de honorários por equidade.
Amplitude da cognição. Causas em que sucumbente é a Fazenda
Pública. I. Caso em exame 1. Questão de ordem apresentada para
delimitação da temática em análise, visando afastar dúvidas
apresentadas pela comunidade jurídica e garantir melhor andamento
do processo. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão
consiste em saber qual a amplitude da cognição do presente tema do
ementário da repercussão geral, se restrito a causas em que a
Fazenda Pública for parte, ou se abarcaria qualquer causa em que
haja condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais,
independentemente das partes envolvidas. III. Razões de decidir 3. A
atual descrição literal do tema de repercussão geral não apresenta
qualquer continência do Tema RG nº 1.255 a hipóteses nas quais o
juízo de equidade seria ou não exercido no arbitramento de honorários
em favor ou contra a Fazenda Pública. 4. Não obstante, as demandas
que envolvem a participação da Fazenda Pública ostentam
particularidades que não se estendem às causas que versam interesse
preponderantemente privados. 5. Congregar as duas discussões,
neste momento, poderia obnubilar o debate, sendo mais técnico que
sejam decididas em momentos diversos. IV. Dispositivo 6. Questão
suscitada e, desde logo, solvida, para esclarecer que o Tema RG nº
1.255 está, atualmente, restrito à fixação de honorários advocatícios
sucumbenciais nas causas em que a Fazenda Pública for parte.
_________ Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 85, § 8º; RISTF,
art. 21, inc. III. Jurisprudência relevante citada: ACO nº 637-ED/ES, j. 

, Rel. Min. Alexandre de Moraes.08/02/2021

(RE 1412069 QO, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Tribunal Pleno,
julgado em 12-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG
04-04-2025 PUBLIC 07-04-2025 - grifos acrescidos).

 

Portanto, como o presente caso não envolve a Fazenda Pública,
indefiro o pedido de suspensão feito pela parte ora agravante.

Com relação ao mérito, a análise dos argumentos recursais não indica
hipótese que resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos
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anteriormente lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos
fundamentos anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer
parte da presente decisão (e-STJ fls. 1168-1176):

 

 

[...]. De início, verifica-se que o conteúdo do art. 90, § 4º, do CPC/2015
e as alegações de que "se o v. Acórdão reconheceu o dever de o ora
Recorrente arcar com os honorários sucumbenciais em razão do
reconhecimento dos pedidos deduzidos na inicial por JACKSON
KENNEDY JÁCOME DE LIRA, evidentemente que deveria ter aplicado
a norma contida no referido dispositivo legal" (e-STJ, fl. 913) não
foram examinadas pelo Tribunal de origem, apesar da oposição de
embargos de declaração, o que configura a ausência
do prequestionamento e atrai a incidência do óbice da Súmula 211
/STJ.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, até mesmo as questões de
ordem pública devem ser previamente debatidas pelas instâncias de
origem para que seja configurado o seu indispensável
prequestionamento e, assim, seja possível o conhecimento do recurso
especial no ponto. 

[...]. 

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no
art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de
embargos de declaração na origem, o recorrente suscite a violação ao
art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é que o
Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à
supressão de grau.

Contudo, na espécie, não houve alegação de violação do art. 1.022 do
CPC no recurso especial aviado.

Em tal contexto, ressente-se a irresignação do necessário
prequestionamento, não havendo, portanto, como conhecer do apelo
nesse ponto.

[...]. 

Ademais, no que diz respeito às regras de fixação de honorários
advocatícios de sucumbência no CPC/2015, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.746.072/PR,
firmou entendimento de que a ordem estabelecida pelo § 2º do art. 85
do CPC/2015 "veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no
patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre
o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III)
do valor atualizado da causa" (REsp 1746072/PR, Rel. Ministra Nancy
Andrighi, Rel. p/ Acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,
julgado em , DJe ).13/02/2019 29/03/2019

Confira-se a ementa do citado precedente:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE
SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º
E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu
expressivas mudanças na disciplina da fixação dos honorários
advocatícios sucumbenciais na sentença de condenação do
vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do
julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos
honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no
CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas
de pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas
em que não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda
Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, §
4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I)
em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou,
ainda, quando (b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, §
8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de
determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na
conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de
preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da
base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso

concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço
para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro,
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e
20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não
havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%,
das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não
sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o
valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou
não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório
o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito
baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa
(art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do
referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser
fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente
calculados sobre o valor: (I) da condenação;

ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado
da causa;
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(5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de
aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos
honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em
que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da
causa for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários
advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o
proveito econômico obtido.

Segundo recurso especial desprovido. (REsp 1746072/PR, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe 13/02/2019

)29/03/2019

 

Consoante o entendimento firmado no aludido julgado, em regra, os
honorários devem ser fixados com base no valor da condenação; não
havendo condenação ou não sendo possível valer-se da condenação,
utiliza-se o proveito econômico obtido pelo vencedor ou, como última
hipótese, recorre-se ao valor da causa.

Essa linha de cognição foi corroborada pela Corte Especial, no
julgamento, sob o rito dos recursos repetitivos, dos REsps n. 1.850.512
/SP, n. 1.877.883/SP, n. 1.906.623/SP e n. 1.906.618/SP (Tema 1.076
/STJ), em que ficou estabelecido que a fixação de honorários de
sucumbência por apreciação equitativa, com base no § 8º do art. 85 do
CPC/2015, incide apenas quando o valor da causa for muito baixo, ou
quando o proveito econômico experimentado for irrisório ou
inestimável.

Veja-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO
DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º
E 8º, DO CPC. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES
DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO
DA DEMANDA ELEVADOS. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO
POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A
SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C
/C O ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO
DO STJ.

(...)

24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
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serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do
valor atualizado da causa.

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da
causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o
processo ao Tribunal de origem, a fim de que arbitre os
honorários observando os limites contidos no art. 85, §§ 3°, 4°,
5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.

26. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes
do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do
STJ.

(REsp n. 1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte
Especial, julgado em , DJe de .)16/3/2022 31/5/2022

 

No caso em estudo, em juízo de retratação, o Tribunal de origem
modificou suas conclusões e modificou os honorários advocatícios,
antes arbitrados por apreciação equitativa,  para fixá-los em 10% (dez
por cento) sobre o valor da causa, na forma do art. 85, § 2º, do CPC
/2015.

Na ocasião, foram apresentadas as seguintes justificativas (e-STJ, fl.
621 - sem grifo no original):

 

Necessário pontuar que o referido Acórdão é anterior ao
julgamento do REsp nº 1.850.512/SP (TEMA 1.076), pelo
Superior Tribunal de Justiça, de modo que procedo à devida
reanálise da matéria de acordo com a tese fixada pela Corte
Superior. 

Nesse sentido, cotejando o entendimento firmado no Acórdão de
ID 2032290, com o posicionamento assentado na tese firmada
pelo Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do
referido Recurso Especial nº 1.850.512/SP (TEMA 1.076),
verifico que há, de fato, divergência com a orientação definida
pelo Tribunal Superior, demandando, portanto, a devida
adequação.

Sendo assim, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do 1.850.512/SP (TEMA 1.076), REsp nº
expressamente afastou a possibilidade de fixação dos
apreciação equitativa, honorários de sucumbência por “quando
os valores da condenação, da , determinando, para estes casos,
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados” a
obrigatoriedade de “observância dos percentuais previstos nos
§§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC – a depender da presença da
Fazenda Pública na lide“, me curvo ao referido paradigma
seguindo a tese definida pelo Superior Tribunal de Justiça, fixar
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os honorários de para, sucumbência em 10% sobre o valor
atribuído à causa.

A meu sentir, referido percentual remunera condignamente o
trabalho desempenhado pelo advogado, frente à importância da
demanda e o grau de zelo profissional - sobretudo se
considerado que o valor da causa ultrapassa os R$
65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões além de atender aos
parâmetros expressamente estabelecidos no §2º, do art. 85, de
reais) -, do CPC.

 

O entendimento do acórdão recorrido está, portanto, ajustado à
jurisprudência do STJ sobre o tema, de que o elevado valor da causa
não autoriza a adoção do critério da equidade para fins de fixação dos
honorários advocatícios sucumbenciais.

Assim, tratando-se de ação declaratória de inexistência da dívida no
valor de R$ 65.757.182,26 (sessenta e cinco milhões setecentos e
cinquenta e sete mil cento e oitenta e dois reais e vinte e seis
centavos) cujo pedido foi julgado procedente, com a declaração da
inexistência da dívida, os honorários devem ser fixados segundo os
parâmetros do art. 85, § 2º, do CPC/2015, como decidido pelo acórdão
recorrido, que não merece reforma.

Ante o exposto, conheço parcialmente e, nessa extensão,
nego provimento ao recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte recorrida em 1% (um por cento) sobre o
valor da causa [...].

 

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
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agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.
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3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
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/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante não apresentou argumentação
capaz de modificar o entendimento firmado pela decisão monocrática agravada.

Primeiro, no que tange ao prequestionamento, a jurisprudência desta
Corte entende que "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

No caso, a passagem do primeiro acórdão citada pela agravante, em
que se fala: "se no curso da lide, e notadamente na peça contestatória, reconheceu o
banco apelado a inexistência da dívida impugnada e que a cobrança perpetrada
seria decorrente de 'erro de sistema', a postura adotada pelo banco recorrido, não
afasta o interesse de agir do suplicante, mas encerra efetivo reconhecimento jurídico

 (e-STJ fl. 1194), não discute, em momento algum, a tese jurídica sobre asdo pedido"
repercussões disso para os honorários. E, se a parte entende que houve algum tipo
de omissão a respeito desse tema, deveria ter oposto embargados de declaração
exatamente sobre esse ponto, o que não foi feito. Portanto, não há dúvida da
ausência de prequestionamento, o que impede o conhecimento do recurso especial
nesta parte.

Já no que tange à suposta negativa de vigência, pois o caso não se
amolda à discussão realizada ao firmar o Tema 1076 do STJ, uma vez que "o que o
C. STJ efetivamente analisou foi a possibilidade de fixação de honorários por
apreciação equitativa quando constatado que a expressão econômica da ação era
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elevada, mas, ao mesmo tempo, a atuação do advogado da parte vencedora foi
esta não procede, pois o que se extrai do julgado repetitivo é a seguintediminuta", 

tese:

 

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico
da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação;
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da
causa.

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito
baixo.

Não houve qualquer destaque ou delimitação de que a fixação de
honorário por apreciação equitativa não seria permitida somente quando
houvesse uma atuação diminuta do advogado. A proibição foi categórica para as
causas com valores elevados, ou seja, deve-se seguir a regra de fixação mínima de
10% e máxima de 20% do art. 85, §2º do CPC.

Portanto, na medida em que a decisão monocrática identificou que o
acórdão estava de acordo com a tese repetitiva do STJ, não há razão para sua
modificação. 

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - PR007295

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR - PR042277
TATIANA DE AZEVEDO LAHÓZ - PR049732
MARIA AUGUSTA PALHARES RIBEIRO - DF041282
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AGRAVADO : JACKSON KENNEDY JACOME DE LIRA
AGRAVADO : SEBASTIAO JALES DE LIRA
ADVOGADOS : SEBASTIÃO JALES DE LIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RN003073

SÍLDILON MAIA THOMAZ DO NASCIMENTO - RN005806
FRANCISCO BARROS DIAS - RN001142

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR, pela parte: AGRAVANTE:
BANCO ITAUCARD S.A..

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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